
Resumo

O impacto que a neoplasia maligna do colo do útero tem na população mundial e em políticas públicas é notório. Vide 
a importância do assunto, o objetivo deste artigo é analisar o número de óbitos por neoplasia maligna do colo do útero 
segundo local de residência, local de internação e faixa etária, no período de 2013 a 2022 registrados no Sistema de 
Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS. Trata-se de um estudo descritivo transversal. A coleta de dados foi realizada 
em Sistemas de Informação hospedados no DATASUS/TABNET. Os resultados revelaram uma discrepância no número 
de óbitos nos estados brasileiros quando comparados o local de internação e o local de residência. A faixa etária com 
maior número de óbitos foi registrada dos 50 a 54 anos; tendo a pandemia da COVID-19 impactado na redução dos 
registros nos anos de 2020 e 2021. Conclui-se que a neoplasia maligna do colo do útero representa um desafio para 
a saúde pública no Brasil, com aumento do número de óbitos registrados ao longo dos anos, embora isso possa ser 
influenciado por fatores como densidade populacional e qualidade dos registros. Observou-se disparidade entre óbitos 
por internação e óbitos por residência entre estados, indicando a necessidade de estratégias específicas de prevenção e 
controle, além de análises mais abrangentes considerando outras fontes de informação e fatores contribuintes para essas 
diferenças.
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A neoplasia maligna do colo do útero é carac-
terizada pela replicação desordenada de células 
do epitélio de revestimento do colo uterino. Exis-
tem duas categorias principais de carcinomas 
invasores, o carcinoma epidermoide, represen-
tando 90% dos casos, e o adenocarcinoma, que 
representa cerca de 10% dos casos. Ambas as 
formas são causadas pela infecção com tipos 
oncogênicos do Papilomavírus Humano (HPV - 
Human papillomavirus)1,2.

A infecção persistente por diversos subtipos 
oncogênicos do HPV, sendo transmitida princi-
palmente por via sexual, é responsável por qua-
se 100% dos casos de câncer do colo do útero 
(sendo aproximadamente 70% das infecções 
causadas pelos subtipos 16 e 18)3,4. Em relação 
à fisiopatologia, ocorre a integração do DNA do 
HPV no genoma da célula do hospedeiro, isso 
leva a alterações genéticas e posterior formação 
de carcinomas cervicais, o que fortalece a evi-
dência de que a infecção pelo HPV é uma “cau-
sa necessária” para desenvolver o carcinoma 
invasivo5. Os estudos a respeito do HPV come-
çaram em 1980, o que proporcionou o desen-
volvimento de vacinas altamente imunogênicas. 
A vacinação contra o HPV só se torna eficaz se 
administrada antes do início da vida sexual e 
mesmo as pessoas vacinadas deverão realizar 
o rastreamento quando atingirem a faixa etária 
alvo para detecção clínica de possíveis lesões 
precursoras do câncer do colo do útero e seu 
posterior tratamento5,6.

Essa doença é conhecida por seu desenvolvi-
mento lento, cursando sem sintomas em estágios 
iniciais, podendo evoluir com sintomas como san-
gramento vaginal intermitente ou após relações 
sexuais, secreção vaginal anormal e desconforto 
abdominal, além de estar relacionada com doen-
ças secundárias no sistema geniturinário e gas-
trointestinal nos estágios mais avançados1,7.

O exame Papanicolau é um exame preven-
tivo para rastreio de lesões precursoras com a 
finalidade de realização de diagnósticos preco-
ces, realizado a partir da coleta de células do 
colo uterino (exame de citologia oncótica), per-
mitindo a detecção de alterações pré-malignas 
nas células da região cervical uterina5. Devido a 

isso, o exame Papanicolau se tornou essencial 
em programas de controle de neoplasia cervi-
cal8,9,10. O exame é ofertado em nível primário e 
secundário, principalmente em centros de saúde 
e clínicas ginecológicas públicas e privadas. Em 
casos específicos, o exame pode ser solicitado 
em nível terciário, como em hospitais especiali-
zados.

O rastreamento das lesões precursoras é re-
alizado tanto no setor privado quanto no setor 
público1,9, ampliando acesso e tentando garantir 
assistência especializada no diagnóstico preco-
ce. Entretanto, a influência de desigualdades so-
cioeconômicas, culturais e acesso aos serviços 
de saúde dificultam a cobertura necessária dos 
exames e o pleno êxito dessa ação para a saúde 
pública. Nesse contexto, os serviços de saúde 
são considerados de grande relevância atuando 
como facilitadores ou limitadores do diagnóstico 
da doença e tratamento3.

Em 2018, cerca de 570 mil mulheres foram 
diagnosticadas mundialmente com neoplasia do 
colo uterino. Destas, mais de 300 mil foram a 
óbito devido a essa doença, sendo que 85% das 
mortes procederam de países de baixa e média 
renda. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estima o agravamento do quadro para os próxi-
mos dez anos, prevendo um aumento de 27% 
nos óbitos por câncer do colo do útero em pa-
íses em desenvolvimento, enquanto em países 
de alto poder aquisitivo a previsão é de apenas 
1% de aumento11,12.

No Brasil, quando excluímos os tumores cutâ-
neos não melanoma, o câncer do colo do útero 
fica na terceira posição em relação à incidência 
entre as mulheres2,13,14. Além disso, é importante 
salientar que este câncer assume a quarta posição 
de letalidade em relação aos demais15,16,17. O Insti-
tuto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da 
Silva (INCA) estimou que no Brasil tiveram apro-
ximadamente 17.010 novos casos da doença no 
ano de 2023, o que equivale a uma incidência de 
13,25 casos a cada 100 mil mulheres brasileiras13.

Considerando que a vacinação contra o HPV 
se mostra como uma aliada eficaz à prevenção 
do câncer do colo do útero e, somando-se a isso, 
as ações de rastreio para diagnóstico precoce, 
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INTRODUÇÃO



METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma pesqui-
sa descritiva transversal de série temporal. Os 
dados epidemiológicos foram coletados no 
dia 10 de outubro de 2023 de fonte secun-
dária em sistema de informação de domínio 
público Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH) no item Morbidade Hospitalar do SUS 
(SIH/SUS) hospedado no DATASUS/TABNET, 
com dados de 2013 a 2022. Foram selecio-
nados os dados de número de óbitos por 
neoplasia maligna do colo do útero, selecio-
nando as variáveis: sexo (feminino), local (de 
residência, de atendimento), estratificando 
segundo unidade federativa e por faixa etária 
(10-14 anos, 15-19 anos, 20-24 anos, 25-29 
anos, 30-34 anos, 35-39 anos, 40-44 anos, 45-
49 anos, 50-54 anos, 55-59 anos, 60-64 anos). 
Os dados de distribuição de óbitos segundo 
as variáveis de idade/faixa etária e ano/tempo 

estão apresentados em frequências absolutas.
Na avaliação dos dados de óbitos por 

local de internação e de residência é apre-
sentada a diferença proporcional entre óbi-
tos registrados por local de residência e por 
local de internação, resultando em valores 
positivos e negativos.

Também, utilizou-se o cálculo de número 
relativo de óbitos: % = (amostra ÷ total de 
óbitos) x 100. Para as variáveis, por se tratar 
de pesquisa descritiva transversal utilizando 
dados provenientes de fontes secundárias, 
como um sistema de informação em saúde, 
está garantida a confidencialidade e anoni-
mato dos participantes originais, bem como 
a dispensa de submissão ao comitê de ética 
em pesquisa e obtenção de consentimento 
informado, atendendo aos preceitos das reso-
luções 466/12 e 510/16.
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quando bem estabelecidas, aumentam as pers-
pectivas de controle dessa doença, causa-se es-
tranhamento o número de óbitos globais e a 
letalidade da doença no Brasil. Somando-se a 
isso, é notório que o agravamento dessa condi-
ção previsto para os próximos anos, incida de 
maneira mais significativa no Brasil por ser uma 
país marcado por desigualdades socioeconômi-
cas em suas diferentes regiões geográficas. As-
sim, é urgente uma compreensão da distribui-
ção da morbimortalidade por câncer do colo 
do útero nas regiões brasileiras.

A presente pesquisa oferece uma avaliação 
epidemiológica do número de óbitos por neo-

plasia do colo do útero registrados no Sistema 
de Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS, 
oriundos das unidades hospitalares participan-
tes do SUS (públicas ou particulares convenia-
dos). Com isso, é possível analisar as áreas com 
maior número de óbitos por neoplasia maligna 
do colo do útero, segundo o SIH, e estimular fu-
turos estudos a investigar as possíveis causas de 
predominância em determinadas regiões. Des-
sa forma, o estudo tem como objetivo analisar 
o número de óbitos por neoplasia maligna do 
colo do útero segundo local de residência, local 
de internação e por faixa etária, no período de 
2013 a 2022, registrados no SIH/SUS.

RESULTADOS

O número total de óbitos por neoplasia 
maligna do colo do útero registrado no Sis-
tema de Informações Hospitalares do SUS 
- SIH/SUS entre 2013 e 2022 é de 18.316, 
tanto por local de internação quanto por lo-
cal de residência. Em relação à análise de 
óbitos por ano, na análise por unidade fede-
rativa, todos os estados apresentaram osci-
lações nos números de óbitos por neoplasia 

do colo do útero ao decorrer dos anos. No 
entanto, os números absolutos revelaram 
que houve diferença quando analisados os 
números segundo local de residência quan-
do comparados aos óbitos por local de in-
ternações nos diferentes estados do Brasil, 
registrados no SIH/SUS entre 2013 e 2022. 
A diferença proporcional foi calculada para 
comparar os óbitos registrados conforme o 
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local de internação e o local de residência. 
Nessa análise, subtraímos os registros de in-
ternação dos registros de residência, resul-
tando em números positivos e negativos. 
Números positivos indicam uma maior inci-
dência de óbitos por internação, enquanto 
os negativos sugerem uma maior quantidade 
de óbitos por residência.

Ao analisar os estados que apresentam a 
maior discrepância entre os óbitos por residên-
cia e por internação, destaca-se o Distrito Fe-
deral com uma diferença de 26,60%, seguido 
por Amapá com -19,87%, Goiás com -19,67%, 
Piauí com 16,35% e Roraima com -13,46%.

Determinadas unidades federativas de-
monstram número de óbitos registrados no 
SIH/SUS por internação consideravelmente 
maiores. O Distrito Federal registra a maior 
disparidade, com uma diferença de 83 óbitos 
(26,60%), seguido por Piauí (n = 43; 16,35%), 
Rondônia (n = 14; 8,64%), São Paulo (n = 
167; 5,32%) e Pernambuco (n = 32; 2,69%). 
Já os estados que apresentam maior taxa de 
óbitos por residência, se revelam com uma 
diferença negativa, como no estado do Ama-
pá de 31 óbitos (-19,87%), Goiás (n = 107; 
-19,67%), Roraima (n = 14; -13,46%), Mato 
Grosso (n = 17; -6,94%) e Mato Grosso do 
Sul (n = 23; -6,82%).

Alguns estados destacam-se pela quase ine-
xistência de disparidade entre os óbitos por 
residência e por internação. Os estados do Rio 
Grande do Sul e do Rio Grande do Norte apre-
sentam uma igualdade total. Já o Paraná e San-
ta Catarina registram diferenças mínimas de 
0,10% e 0,16%, respectivamente. O Ceará e o 
Rio de Janeiro registram o mesmo valor, com 
uma diferença de -0,49%. Tocantins, Paraíba 
e Sergipe também apresentam discrepância 
muito baixa, com variações consecutivas de 
0,58%, 0,64% e 0,81% (Tabela 1).

Na análise por faixa etária dos 18.316 
óbitos por câncer do colo do útero ao lon-
go dos anos de 2013 a 2022 registrados no 
SIH/SUS, observa-se uma variação significa-

tiva de acordo com a faixa etária. O estudo 
revela um aumento progressivo do número 
de óbitos à medida que faixa etária se eleva 
até os 54 anos e a partir da faixa etária de 
55 a 59 nota-se um decréscimo do número 
de óbitos relacionados a essa doença. Ob-
servou-se que a faixa etária entre 50 e 54 
anos registrou a maior quantidade de óbitos, 
correspondendo a 16,08% do total. Segui-
do pela faixa etária de 55-59 anos (15,67%), 
45-49 anos (15,07%), 40-44 anos (14,28%), 
60-64 anos (14,12%), 35-39 anos (11,99%), 
30-34 anos (8,12%), 25-29 anos (3,68%), 20-
24 anos (0,90%), 15-19 anos (0,08%) e 10-
14 anos (0,01%) (Figura 1).

Observa-se que entre 40 e 44 anos de ida-
de há um destaque no aumento por neopla-
sia maligna do colo do útero, demonstrado 
pelo acréscimo de 19,02% quando em com-
paração com a faixa etária anterior, de 35 a 
39 anos.

Nos dados registrados no SIH/SUS, é ob-
servado que entre os anos de 2013 a 2019, 
houve o aumento progressivo no número to-
tal de óbitos causados pelo câncer do colo do 
útero, tendo ocorrido 1.544 óbitos em 2013 
e 2.022 óbitos em 2019, o que representa um 
aumento de 30,95%. Porém, deve-se consi-
derar o aumento populacional e a possível 
melhora na coleta de dados do SIH, o que 
impossibilita afirmar o aumento  do número 
de óbitos (Figura 2). Neste período, somen-
te o ano de 2014 se apresentou em sentido 
contrário, tendo decrescido em aproxima-
damente 2% em relação a 2013. Contudo, 
houve a retomada do sentido progressivo em 
2015, que registrou em torno de 11% a mais 
que em 2014. Em relação ao ano de 2019, 
houve queda de 3,02% em 2020 e de 2,10% 
em 2021. Mas, voltou a crescer em 2022, su-
perando o número de óbitos registrados em 
2019 em aproximadamente 4,60%.

Dessa forma, a análise dos dados apre-
sentados permite a discussão dos resultados 
para elucidar e propor ações de intervenção.



Tabela 1 - Número de óbitos por neoplasia maligna do colo do útero nas diferentes unidades federativas 
do Brasil segundo local de internação e de residência e a diferença destes, no período de 2013 a 2022, 
registrados no Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS.
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por internação por residência

Amapá 125 156 -19,87%

Goiás 437 544 -19,67%

Roraima 90 104 -13,46%

Mato Grosso 228 245 -6,94%

Mato Grosso do Sul 314 337 -6,82%

Acre 77 82 -6,10%

Maranhão 1.104 1.149 -3,92%

Pará 764 790 -3,29%

Minas Gerais 1.343 1.385 -3,03%

Bahia 1.113 1.138 -2,20%

Alagoas 395 403 -1,99%

Sergipe 123 124 -0,81%

Paraíba 312 314 -0,64%

Tocantins 171 172 -0,58%

Ceará 403 405 -0,49%

Rio de Janeiro 2.222 2.233 -0,49%

Rio Grande do Sul 1.014 1.014 0,00%

Rio Grande do Norte 162 162 0,00%

Paraná 1.003 1.002 0,10%

Santa Catarina 621 620 0,16%

Espírito Santo 371 365 1,64%

Amazonas 520 507 2,56%

Pernambuco 1.223 1.191 2,69%

São Paulo 3.304 3.137 5,32%

Rondônia 176 162 8,64%

Piauí 306 263 16,35%

Distrito Federal 395 312 26,60%

TOTAL 18.316 18.316 -

Unidade Federativa
Óbitos

Diferença (%)



Figura 1- Total de óbitos por neoplasia maligna do colo do útero nos anos de 2013 a 2022 segundo faixa 
etária, registrados no Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS.
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Fonte: SIH/SUS, 10 de outubro de 2023.

Figura 2- Total de óbitos por neoplasia maligna do colo do útero nos anos de 2013 a 2022 segundo ano de 
ocorrência, registrados no Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS. 

Fonte: SIH/SUS, 10 de outubro de 2023.



DISCUSSÃO

Os dados disponíveis no DATASUS são or-
ganizados por local de internação e por local 
de residência. É importante diferenciar como 
esses dados são analisados para enriquecer 
os questionamentos e reflexões epidemioló-
gicas. Todo óbito registrado cria dois dados 
epidemiológicos, por local de internação, que 
indica em qual local determinado paciente foi 
a óbito, e por local de residência, que indica 
em qual local este paciente que foi a óbito 
residia. Ao final, o total de óbitos registrados 
no SIH/SUS em ambos os resultados devem 
ser iguais, visto que foram criados a partir do 
mesmo dado inicial, o óbito. O total de óbi-
tos, para cada indicador de local se apresen-
taram iguais, totalizando 18.316 em ambas 
as medidas, não apresentando discrepâncias 
entre essas duas métricas em nível nacional, 
sugerindo que os dados coletados pelo SIH/
SUS e apresentados no DATASUS apresen-
tam robustez.

No entanto, nos estados mais populosos, 
São Paulo e Rio de Janeiro, se destacam pelo 
maior número absoluto de óbitos, tanto por re-
sidência como por internação, evento este que 
pode ser explicado pela significativa densidade 
populacional dessas regiões. Esta alta densida-
de, traz consigo também uma demanda maior 
por cuidados de saúde relacionados à neoplasia 
maligna do colo do útero, trazendo mais oferta 
de serviços nos locais de grande população1.

Os dados encontrados sugerem que o esta-
do de São Paulo apresenta maior procura para 
o tratamento desta enfermidade, uma vez que 
há uma diferença de 5% a mais por internações 
quando relacionadas aos óbitos por pessoas 
que residiam no estado. Por outro lado, o es-
tado do Rio de Janeiro por apresentar números 
semelhantes de óbitos por residência e por in-
ternações, pode sugerir que as pessoas que re-
sidem no estado não estão se deslocando para 
buscar cuidados em saúde, evidenciando a ne-
cessidade de investigar os fluxos migratórios en-
tre as diferentes unidades federativas. 

Foi observada discrepância no Distrito Fe-
deral e no Amapá entre o número de óbitos 
por local de internação e aqueles ocorridos 

por local de residência. No que diz respeito ao 
Amapá, notou-se uma menor quantidade de 
óbitos por local de internação, com redução de 
19,87% quando em comparação com os óbi-
tos por local de residência. Esta diferença pode 
estar relacionada com a possível busca de tra-
tamento fora do estado ou até mesmo a baixa 
disponibilidade ou má distribuição da oferta de 
vagas que comporte toda a população. Por ou-
tro lado, o Distrito Federal apresentou um au-
mento de 26,60% dos óbitos por local de inter-
nação quando comparados aos óbitos por local 
de residência, o que sugere hipóteses de que 
o local apresente maior oferta de serviços de 
saúde, que tenha uma maior disponibilidade de 
leitos hospitalares ou até mesmo, que tenha um 
melhor rastreamento para posterior tratamento. 
Esta constatação foi mencionada em outro estu-
do que observou que a cobertura de exames de 
Papanicolau em grandes capitais e no Distrito 
Federal é alta, chegando a 83,80%18.

Os estados do Rio Grande do Sul, Rio 
Grande do Norte e Paraná não apresentaram 
diferença no número de óbitos por local de 
internação e de residência, sugerindo que a 
maioria dos óbitos ocorreram em locais pró-
ximos de residência. Isso pode indicar ainda 
que as políticas públicas para oferta de servi-
ços desses estados são autossuficientes para 
atendimento à sua população, não sugerindo 
presença de correntes migratórias em busca 
de tratamento de saúde. 

A análise comparativa da diferença de quan-
tidade de óbitos por local de internação e resi-
dência realizada neste estudo permite sugerir 
ou até indicar quais possíveis unidades federa-
tivas estão com êxodo em saúde em fase final 
de vida ou de tratamento com posterior óbito, 
assim como qual unidade federativa está rece-
bendo mais pacientes que, no desenvolvimento 
natural da doença, vão a óbito. Essas análises 
não permitem inferir causalidade, devido a in-
completude de dados do sistema DATASUS e 
limitações estatísticas, como motivo de deslo-
camento para outros estados ou permanência 
no local ou falta de análise inferencial. Porém, 
ainda são dados valiosos a serem usados na 
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compreensão do movimento de pacientes em 
busca de tratamento até a fase final desta doen-
ça pelas unidades federativas do Brasil.

De acordo com as Diretrizes Brasileiras para 
o Rastreamento do Câncer do Colo do Útero e 
o Programa Nacional de Atenção Integral à Saú-
de da Mulher (PNAISM) é determinado que o 
rastreamento por meio do exame Papanicolau 
(exame citológico) seja realizado em pacientes 
na faixa etária de 25 a 64 anos. Tal faixa etária 
estipulada foi baseada em estudos epidemioló-
gicos e pelo conhecimento da história natural 
da doença. O início do rastreio aos 25 anos tem 
como objetivo identificar precocemente possí-
veis alterações do colo do útero e a detecção 
até os 64 anos tem como propósito cobrir um 
período crítico em que o risco do desenvolvi-
mento do câncer cervical permanece significa-
tivo, contribuindo para uma abordagem abran-
gente na prevenção e controle no contexto da 
saúde pública19,20.

Referente ao aumento de óbitos após os 40 
anos de idade, torna este intervalo etário um 
ponto crítico para controle e rastreamento da 
neoplasia maligna do colo do útero. A primei-
ra faixa de idade de 40 a 44 anos apresentou 
um aumento de 19,02% quando comparado a 
faixa anterior (35 a 39 anos). A faixa etária com-
preendida entre 50 e 54 anos foi a que apresen-
tou o maior número de óbitos no estudo, com 
2.950 (figura 1), representando o pico de ocor-
rência de óbitos em mulheres por neoplasia ma-
ligna do colo do útero. Meira e colaboradores 
avaliaram que existem mortalidades superiores 
a 20 óbitos por 100.000 mulheres até 50-54 
anos, onde as taxas de mortalidade são meno-
res em mulheres mais jovens, como nas idades 
de 40-44 anos. Esses achados corroboram os 
resultados do nosso estudo21.

O câncer do colo do útero, como uma das 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
apresenta importante relevância epidemiológi-
ca, principalmente relacionado à mortalidade 
prematura, definida como óbito entre 30 e 69 
anos. Confortin e colaboradores avaliam que há 
tendência de diminuição dessa mortalidade na 
maioria dos estados brasileiros, devido à imple-
mentação de políticas públicas de promoção 
da saúde e controle dos fatores de risco22.

Tais resultados evidenciam a necessidade de 

investimento em políticas públicas para a pre-
venção da mortalidade prematura de mulheres. 
No que tange há mortalidade por neoplasias do 
colo do útero a necessidade de um rastreio efe-
tivo, a fim de garantir um diagnóstico precoce, 
com maiores chances de terapêutica remissiva.

Os anos de 2020 e 2021 foram marcados 
por uma queda no registro de óbitos por neo-
plasia maligna do colo do útero, que pode ter 
sido atribuída à pandemia da COVID-19, pois 
o período pandêmico teve grande impacto nos 
registros e detecção de óbitos, uma vez que a 
população estava em situação de isolamento 
social, apresentando redução na procura por 
serviços de saúde, consequentemente foram 
realizados menos exames de detecção, além 
dos serviços de registro estarem prejudicados 
em força de trabalho e prioridade de ação. Este 
resultado também foi encontrado em outros es-
tudos, como no de Kaufmann e colaboradores, 
quando foi observado que a pandemia da CO-
VID-19 no Brasil afetou a curto prazo, mas de 
maneira significativa, a cobertura dos exames 
preventivos do câncer do colo do útero, uma 
vez que nesse cenário houve uma redução na 
oferta de recursos financeiros dos serviços de 
saúde e posteriormente a falta desses; devido 
a esta perspectiva, foi registrada redução de 
44,6% na realização de exames citopatológicos 
em 2020. A restrição do acesso da população 
aos serviços preventivos acarretou um aumen-
to da iniquidade em saúde devido ao panorama 
pandêmico. Essas lacunas na detecção dessa 
enfermidade, devido à pandemia podem trazer 
prejuízos futuros, como já apontado em alguns 
estudos, que preveem o aumento de casos de 
câncer cervical até 202711,23,24. Nesse sentido, 
mais uma vez reforça-se a necessidade de inves-
timento em políticas públicas para o controle e 
tratamento das neoplasias do colo do útero.

É válido mencionar como limitação do estu-
do a dificuldade de aquisição de dados atualiza-
dos dos sistemas de dados epidemiológicos e a 
limitação do presente recorte em coletar dados 
unicamente no SIH/SUS. Além disso, é notório 
a subnotificação recorrente nos Sistemas de In-
formação em Saúde, agravada durante a pan-
demia da COVID-19. Porém, mesmo tendo isso 
em vista, a análise de dados ainda se mostra 
válida pela quantidade de dados obtidos25.
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CONCLUSÃO

Houve uma disparidade entre os números 
de óbitos por residência quando comparados 
com números de óbitos por internação, re-
gistrados no Sistema de Informações Hospi-
talares do SUS - SIH/SUS, que ocorrem nas 
unidades federativas do Brasil, sugerindo 
que algumas unidades federativas são mais 
propensas a serem locais preferenciais para 
internações, como é o caso do Distrito Fede-
ral, enquanto outras mostram uma tendência 
maior para que os indivíduos busquem inter-
nações em outras localidades, como no esta-
do do Amapá. 

A análise por faixa etária permitiu con-
cluir que o grupo compreendido entre 50 e 
54 anos apresentou maior número de óbitos, 
apontando a importância no rastreamento 
para este intervalo de idade. Além dessa faixa 
etária é importante que o rastreamento seja 
realizado na fase de maior possibilidade de 
detecção da lesão precursora, com a finalida-
de de diminuir a ocorrência de óbitos.

No período de 2013 a 2019 houve um au-
mento gradativo do número de óbitos por ne-
oplasia maligna do colo do útero. No período 
2020 a 2021 houve diminuição do número 
registrado de mortes, o que pode ser atribuí-
do aos impactos da pandemia da COVID-19 
nos serviços de saúde, além da subnotifica-
ção epidemiológica, pois em 2022 o número 
de óbitos notificados foi maior que no ano de 
2019. Não é possível inferir a diminuição no 
número de mortes, pois este pode estar rela-

cionado apenas ao registro.
Conclui-se que a neoplasia do colo do úte-

ro evidencia um desafio significativo para a 
saúde pública nacional, uma vez que os regis-
tros indicam um crescente número de óbitos 
ao longo dos anos. No entanto, é importan-
te destacar que não podemos inferir de ime-
diato que a mortalidade esteja aumentando, 
pois, esse fenômeno pode estar relacionado 
ao aumento da densidade populacional ou à 
melhoria na coleta de dados realizada pelo 
SIH/SUS. Além disso, o presente estudo iden-
tificou uma discrepância entre o número de 
óbitos por internação e por residência nas 
Unidades Federativas do Brasil. Por exemplo, 
São Paulo teve um maior número de óbitos 
por internação, enquanto o Amapá registrou 
um maior número de óbitos por residência. 
Ademais, estados como o Rio de Janeiro 
apresentaram números iguais de óbitos por 
internação e residência. Diante disso, é fun-
damental uma abordagem direcionada para 
o câncer do colo do útero, focando em es-
tratégias de promoção da saúde, prevenção 
e controle da doença. Para estudos futuros, 
recomenda-se uma análise mais abrangente 
que incorpore outras fontes de informação, 
como sistemas de informação de saúde e 
dados primários, levando em consideração 
também o crescimento populacional e que se 
investigue mais a fundo os fatores que contri-
buem para essas diferenças entre óbitos por 
residência e ocorrência.
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